Glossário Parlamentar



	Abertura
	Acção de abrir, inaugurar ou iniciar uma sessão da C.P.A.R., C.T., plenário, encontro, reunião ou outro evento.


	Acções cíveis
	Acções do direito civil ou a ele referentes. (DIC.)

	Acórdão
	Sentença; resolução de recursos em tribunais colectivos, administrativos ou judiciais. (DIC.)

	Acordo
	Combinação; conformidade; conciliação; convenção; ajuste; acto ou efeito de acordar: Acordo Internacional. (DIC.)
V.t. Tratado Internacional. 

	Acordo internacional
	

	Acta
	Registo integral e detalhado do que se tratou numa sessão ou Assembleia. (DIC.)

	Acta parlamentar
	Documento onde se regista a realização da sessão parlamentar: há uma transcrição integral da  forma como decorreu, a hora de início, hora de término, as intervenções, os incidentes que ocorreram, etc.

	Administração pública
	Função do Estado de gerir os negócios públicos; conjunto de organismos de que se serve. (DIC.)

	Advertência escrita
	Acto ou efeito de advertir, avisar ou admoestar por via escrita. (DIC.)

	Advertência oral 
	Admoestação, chamada de atenção realizada de forma oral pelo Presidente quando o Deputado tem comportamento julgado indevido.

	Agenda de trabalhos
	Enumeração dos assuntos a tratar no Plenário ou na Comissão; plano de trabalho de uma sessão parlamentar.

	Ajudas de custo
	Subsídios atribuídos aos Deputados, quando se deslocam, quer pelo país ou para o estrangeiro,  em missão de serviço da Assembleia da República. (N.I.E.O.A.R.)

	Alienar
	Tornar alheio; afastar; desviar; transferir; vender; ceder a outrem a propriedade de. (DIC.)

	Amnistia
	Isenção colectiva de castigo, concedida pelo Estado, para certa ordem de crimes. (DIC.)

	Apátrida
	Pessoa que, por qualquer motivo, perdeu a nacionalidade legal. (DIC.)

	Apreciação na especialidade
	A apreciação na especialidade é feita pela comissão responsável pela apresentação do parecer e consiste na discussão artigo por artigo, alínea por alínea ou número por número, seguindo-se a votação. (R.A.R.)

	Apreciação na generalidade
	A apreciação na generalidade incide sobre o conteúdo e princípios fundamentais e a sistemática do projecto ou da proposta de lei. (R.A.R.)

	Aprovar 
	Dar aprovação a; julgar apto ou habilitado em exame; confirmar; autorizar. (DIC.)

	Arquivo
	Depósito; lugar ou edifício onde se guardam documentos escritos, impressões digitais, fotografias, etc. (DIC.)

	Artigo
	Subdivisão de um capítulo; cada uma das divisões assinaladas com um número de ordem, feitas no texto de diplomas legislativos, estatutos, bem como alegações, interrogatórios, etc. (DIC.)

	Assembleia
	1.  No sentido lato: qualquer reunião de pessoas, mais ou menos numerosa e estável, sempre predeterminada por normas jurídicas, com vista à prática de certos actos ou actividades.(DIC.)

2. Em sentido restrito: categoria de órgãos colegiais definida não tanto pela sua extensão quanto pelo regime peculiar que preside à sua composição e pelas funções que andam conexas.

	Assembleia (parlamento) directa
	Assembleias onde o povo debate e discute directamente em reunião aberta.

	Assembleia (parlamento) Representativa
	Assembleias onde o povo exerce o poder por via dos seus representantes, designadamente os Deputados.

	Assembleia da República
	1. O mais alto órgão legislativo da República de Moçambique.(R.A.R.)

2. Instituição que determina as normas que regem o funcionamento do Estado moçambicano e a vida económica e social através de leis e deliberações de carácter genérico.(R.A.R.)

	Assembleia de voto
	Local (sala) onde se deposita o voto. Tem um estatuto especial durante o acto de votação: Não pode estar presente qualquer força armada, salvo quando o presidente da Mesa de voto o requeira; dentro de um determinado perímetro à volta da Assembleia de voto não pode ser feita propaganda eleitoral.(G.E.)

	Assembleias Constituintes
	Aquelas que têm como missão e fundamento da sua existência a elaboração, de raiz, das leis Fundamentais (Constituição da República, Lei Mãe, etc.) dos respectivos países.

	Assembleias Ordinárias
	Aquelas que têm como missão e fundamento da sua existência a realização regular e sistemática das funções reservadas ao Parlamento no quadro do principio da separação de poderes – a função legislativa, a função de controle político das actividades do Governo e da Administração Pública, a função electiva e de ratificação de nomeações.

	Assembleias pluricamerais
	Quando as assembleias são compostas por mais do que uma câmara.

	Assembleias Unicamerais
	Assembleias constituídas por uma única câmara.

	Assento
	 Direito de entrada; juízo.(DIC.)

	Assessor
	Adjunto; assistente; suplente (do Presidente da Assembleia da República e ou do Secretário Geral da Assembleia da República).

	Assiduidade
	 Qualidade do que é assíduo (que não falta, que aparece frequentemente; aturado; aplicado); frequência; continuação; pontualidade.(DIC.)

	Atribuições

	Conferência de direitos, autoridades, poderes, jurisdição.(DIC.)

	Audiência
	Recepção dada por uma autoridade às pessoas que pretendem falar-lhe. (DIC.)

	Autarquia
	Governo autónomo; administração autónoma que procede sem a interferência do poder central. (DIC.)

	Autógrafo
	Expediente Legislativo pronto para assinatura e promulgação pelos órgãos competentes. (C.R.M.)

	Averiguar
	Proceder à averiguações sobre; investigar; certificar-se de qualquer coisa. (DIC.)

	Avocar
	Chamar a si; atrair; chamar uma causa que corria por outro. (DIC.)


	Balancete
	Balanço parcial; balanço de verificação; resumo de balanço geral. (DIC.)

	Bancada parlamentar
	Conjunto de deputados eleitos por cada partido ou coligação de partidos. (R.A.R)

	Banco de dados
	1. Conjunto de informações (ficheiro) sobre os Deputados, com finalidade de ser consultado por diversos utilizadores ( banco de dados dos Deputados da AR ).

2.  Conjunto de dados informatizados, logicamente organizados e inter-relacionados, de forma a evitar a repetição de informação e permitir o acesso àquela  de modo rápido e seguro. (DIC.)

	Bandeira
	 Pano, geralmente rectangular , de uma ou mais cores, com ou sem emblema, que serve de distintivo a uma nação. (DIC.)

	Boletim da Assembleia da República
	 Publicação da A.R. onde são difundidos os debates do Plenário e os documentos das comissões.
 (R.A.R)

	Boletim da República
	Publicação oficial da República de Moçambique, onde constam Leis, Decretos, Diplomas Ministeriais, etc.

	Boletim de voto
	Pedaço de papel, geralmente branco, de forma rectangular, com dimensões fixadas taxativamente para todo o país e com espessura tal que não permita ver a transparência do que nele foi escrito. Nele figuram os nomes ou símbolos dos candidatos ou dos partidos a serem escolhidos.(G.E.)



	Cadastro
	 Registo; relação; recenseamento. (DIC.)

	Calúnia
	 Imputação mentirosa que ofende a honra ou a dignidade de alguém; difamação. (DIC.)

	Candidato
	 Pretendente a um cargo; o que solicita votos para ser eleito para um cargo. (DIC.)

	Candidatura
	1.  Apresentação ou proposta para candidato; pretensão do candidato; estado de candidato. (DIC.)
2.  Declaração formal depositada em organismo competente, de que um cidadão é candidato a uma determinada eleição, acompanhada de certos documentos. (G.E.)

	Capital
	 Cidade ou povoação onde reside o governo de uma nação. (DIC.)

	Cartão especial de identificação
	Insígnia ou cartão identificativo dos Deputados da A.R.

	Celebrações (celebração)
	 Acto de celebrar uma cerimónia cívica, de exaltar publicamente os méritos de alguém; acto de celebrar um contrato. (DIC.)

	Centro de informática
	 Unidade orgânica do SGAR destinada a supervisar a política de informatização na A.R. e do consequente plano director e tem por funções:

a) coordenar a implementação do plano de informatização dos serviços da A.R.

b) gerir o sistema informático

c) prover a manutenção dos meios e equipamentos informáticos. (E.O.S.G.A.R.)

	Cerimónia
	 Conjunto de formalidades convencionais entre pessoas bem-educadas; etiqueta. (DIC.)

	Certidão 
	 Documento oficial em que se certifica alguma coisa; atestado; documento passado por funcionário que tem fé pública e no qual se reproduzem peças processuais, escritos constantes de suas notas, ou se certificam actos ou factos que eles conheçam em razão do ofício; documento com que se certifica alguma coisa. (DIC.)

	Cessar
	 Acabar; parar; deixar de existir; desistir; terminar; suspender. (DIC.)

	Cessar fogo
	 Expressão que indica o fim de hostilidades bélicas; (militar) sinal que indica esse fim. (DIC.)

	Chefe de Bancada
	Dirigente da bancada parlamentar; Indivíduo (Deputado) indigitado para responder pela bancada; representante da bancada parlamentar.

	Chefe do Estado
	 Magistrado supremo de uma nação. (DIC.)
V.t. Presidente da República.

	Cidadão
	 Indivíduo no gozo dos seus direitos civis e políticos de um Estado; habitante de uma cidade. (DIC.)

	Círculo eleitoral
	Cada uma das áreas, regiões, circunscrições territoriais em que se subdivide o território nacional para efeitos de representação eleitoral. 

	Colectivo de consulta
	Unidade composta pelo dirigente e pelos técnicos de uma Direcção e Departamento do Secretariado-Geral da A.R. (E.O.S.G.A.R.)

	Colonialismo
	 Designação de uma forma de domínio económico, político e social, exercida por um país colonizador sobre populações indígenas de territórios separados geograficamente da metrópole desse país. No caso de Moçambique essa dominação foi exercida por Portugal. (DIC.)

	Comissão
	 Cargo temporário, dentro das funções próprias, mas em lugar diferente do quadro; conjunto de pessoas encarregadas de tratar em comum de um assunto. (DIC.)

	Comissão Permanente
	 A Comissão Permanente é a Mesa da Assembleia da República e é composta por quinze Deputados, nos seguintes termos:

a) Presidente da Assembleia da República, que a ela preside;

b) Vice-Presidente da Assembleia da República;

c) Deputados eleitos sob proposta das bancadas, segundo o princípio da representatividade parlamentar. (R.A.R)

	Comissões (de trabalho)
	 Comissões eleitas pelo Plenário constituídas por um mínimo de cinco e um máximo de quinze deputados que tem por funções:

a) elaborar e submeter a aprovação projectos de lei, de resolução de moção

b) pronunciar-se sobre projectos e propostas de lei, de resolução e de moção sobre matérias da sua área, provenientes de outras entidades com iniciativa de lei;

c) elaborar pareceres, propostas, estudos e inquéritos sobre matérias do seu âmbito de trabalho;

d) garantir a função política de controlo da Assembleia às actividades das instituições, verificando o respeito pela Lei e pelo interesse público;

e) aprovar as informações e os relatórios a serem enviados à Comissão Permanente e ao Plenário.

Estas comissões podem ser permanentes ou temporárias. (R.A.R)

	Comissões ad-hoc
	 Comissões criadas de propósito para determinado fim. (DIC.)

	Comissões de inquérito
	 Comissões criadas por deliberação do Plenário para averiguar a respeito da legalidade e do interesse nacional,  no funcionamento das instituições; são criadas mediante proposta de, pelo menos, dez por cento dos Deputados, por solicitação da Comissão Permanente, de uma Comissão de trabalho, de uma Bancada ou do Governo. (R.A.R)

	Comissões regimentais
	o. m. q. Comissões de Trabalho

	Comunicações antes da ordem do dia
	 Comunicações que podem ser apresentadas pelo Chefe de Estado, pelo PAR, pelos Deputados, pelas Bancadas ou pelo Governo, contudo, não se podem abordar assuntos que façam parte da agenda do dia e as comunicações não estão sujeitas a debate ou a pedido de esclarecimento. (R.A.R)

	Comunicação do Executivo
	 Exposição oral ou escrita apresentadas pelo Governo. (R.A.R)

	Comunicações regimentais
	Apresentação de informações ou documentos referentes ao Regimento da A.R.

	Condenação judicial
	Condenação dimanada do poder judiciário; condenação que se realiza perante o tribunal.

	Conferência
	 Acto ou efeito de conferir; confrontação; verificação; reunião para tratar de assuntos particulares ou públicos; discurso literário, científico, político ou religioso. (DIC.)

	Consagrar
	 Reconhecer publicamente os méritos de uma personalidade; acto pelo qual uma coisa deixa de ser insignificante e passa a ter reconhecimento público. (DIC.)

	Conselho consultivo
	 Órgão dirigido pelo Secretário-Geral ao qual compete analisar e dar parecer sobre questões fundamentais da actividade do Secretariado Geral da Assembleia da República. (E.O.S.G.A.R.)


	Constituição
	 Lei fundamental que regula os direitos e garantias dos cidadãos e a organização política de um Estado. (DIC.)

	Conta Geral do Estado
	Documento no qual estão apresentadas as receitas arrecadadas e as despesas efectuadas num determinado ano económico, assim como os devedores e credores existentes no fim do ano.

	Contencioso
	 Litígio; duvidoso; em que pode haver reclamação; secção de um organismo que trata de assuntos litigiosos. (DIC.)

	Contencioso administrativo
	1.   Sistema de normas jurídicas  que regulam a organização dos tribunais administrativos e o seu processo próprio de agir na resolução das pretensões administrativas (direito processual administrativo). (DIC.)
2. Conjunto de contestações jurídicas a que dá lugar a acção administrativa; conjunto de regras relativas aos litígios organizados que a actividade da Administração pública suscita, sejam quais forem as jurisdições a que são submetidos; actividade jurisdicional respeitante à resolução dos conflitos nascidos de relações Jurídico-administrativas. 

	Contrato
	 Acordo pelo qual uma ou mais pessoas se obrigam  a fazer ou não fazer alguma coisa; promessa aceite; combinação. (DIC.)

	Controlo
	 Fiscalização; verificação; inspecção. (DIC.)

	Controlo da legalidade
	Acto ou efeito de certificar-se de que um  determinado procedimento não infringe nenhuma lei.

	Convenção Internacional
	1.  Fonte de direito internacional público, juntamente com os costumes internacionais e os princípios gerais de direito; acordo formal concluído entre sujeitos de Direito Internacional público, destinado a produzir efeitos jurídicos. (DIC.)
2.  Acordo de vontades entre sujeitos de Direito Internacional constitutivo de direitos e deveres ou de outros efeitos nas relações entre eles; acordo de vontades entre sujeitos de Direito Internacional, agindo enquanto tais, e de que derivam efeitos jurídico- internacionais ou jurídico- internacionalmente relevantes. 

	Convocação
	 Acto ou efeito de convocar; convite; chamada para a prestação de serviço militar. (DIC.)

	Convocar
	 Chamar ou convidar para uma reunião; pedir; constituir. (DIC.)

	Correspondência oficial
	Conjunto de documentos, cartas, circulares e outros ofícios que dão entrada no Secretariado-Geral da A.R.

	Crachás
	1.  insígnias honoríficas; condecoração. (DIC.)
2. Insígnia identificativa das pessoas nas instituições.

	Credencial
	 Documento que dá crédito ou poderes para representar um país perante o governo de outro, ou uma entidade perante outra. (DIC.)

	Crime
	 Transgressão de um preceito legal; todo o delito previsto e punido por lei penal; infracção de um dever; acto repreensível. (DIC.)

	Crime doloso
	 Crime cometido com intenção ou voluntariedade; crime fraudulento; crime enganoso. (DIC.)

	Cultura
	 Maneiras colectivas de  pensar e de sentir, conjunto de costumes, de instituições e de obras que constituem a herança social de uma comunidade ou grupo de comunidades; conjunto de conhecimentos de alguém; sabedoria; conjunto da acções do meio que asseguram a integração dos indivíduos numa colectividade. (DIC.)


	Debate na especialidade
	O. m. q. Apreciação na especialidade.

	Debate na generalidade
	O. m. q. Apreciação na generalidade.

	Debate por solicitação do Governo
	 Discussão de tema ou informação de interesse nacional que pode ser submetido pelo Governo e pode ser encerrado com a aprovação de uma resolução ou moção, contudo, o debate no Plenário não pode ultrapassar um dia de sessão. (R.A.R)

	Decoro Parlamentar
	 Respeito de si mesmo e dos outros; decência; compostura; honestidade; dignidade; nobreza. (DIC.)

	Decreto 
	 Disposição com força de lei, dimanada do Governo, do Chefe do Estado ou da autoridade competente. (DIC.)

	Decreto-Lei
	Deliberação do Governo, do Chefe do Estado ou da autoridade competente, constituída em Lei.

	Delegação de poderes
	Conferência de poderes a outrem.

	Deliberar
	 Resolver ou decidir mediante exame ou discussão; opinar; votar. (DIC.)

	Democracia
	 Sistema político que faz residir a fonte da soberania no conjunto da população, no povo, sem qualquer discriminação ; partido democrático. (DIC.)

	Deputado
	 Cada um dos representantes que trata dos interesses do povo na Assembleia; Membro de uma deputação ou de uma Assembleia legislativa; Parlamentar. (DIC.)

	Desistência do mandato

	Renúncia do Deputado às suas funções antes de cumprir o período da Legislatura.

	Despacho
	 Nomeação para; resolução; carta ou ofício relativo a negócios públicos; rapidez na execução de um assunto; Decisão. (DIC.)

	Deveres do deputado
	Conjunto de normas e procedimentos que o Deputado é obrigado a cumprir no exercício das suas funções.
 

	Difamação
	 Calúnia;  detracção; perda da boa fama; descrédito. (DIC.)
V. t. Calúnia.

	Diploma ministerial
	Documento oficial de origem ministerial pelo qual se confere um cargo, dignidade, mercê ou privilégio, um tratamento especial.

V.t. Portaria.

	Direito
	 Poder legítimo; prerrogativa;  conjunto de normas de comportamento que o Estado impõe aos cidadãos coercivamente; aquilo que é recto ou justo; o que deve ser. (DIC.)

	Direito de defesa

	Direito ou faculdade que tem o cidadão de ter acesso à defesa dos seus direitos.

	Direito de propriedade
	Direito reconhecido e garantido pelo Estado segundo o qual os cidadãos podem ser proprietários.

	Direito de voto
	Direito dos cidadãos elegerem os organismos de governação através do voto.

	Direitos do Deputado
	Conjunto de poderes e regalias de que o Deputado beneficia no exercício das suas funções. (E.D.A.R.)

	Direitos humanos
	Direitos fundamentais do homem (direitos socio-económicos e socio-culturais, direitos e liberdades políticos e individuais dos cidadãos, etc.) garantidos política, económica e juridicamente. (DIC. POL.)

	Disposições gerais
	Apresentação de uma Lei ou Proposta de Lei nos seus aspectos mais gerais sem detalhes particulares.

	Dissolução da Assembleia
	A A.R. pode ser dissolvida em caso de crise institucional, que não permita, durante um período de noventa dias, formar Governo ou aprovar o Orçamento do Estado.

	Distrito
	 Área de uma jurisdição; divisão administrativa ou judicial. (DIC.)

	Domínio público
	 Conjunto de bens de domínio público nacional pertencentes ao Estado ou aos seus municípios, podendo ser de uso comum do povo. (DIC.)


	Economia
	 Boa administração  ou ordem da Casa, de bens públicos; moderação nas despesas; proveito que resulta de se gastar pouco; poupança. (DIC.)

	Edital
	 Ordem oficial afixada em lugares públicos ou publicada nos jornais. (DIC.)

	Eleições
	 Conjunto de acções e processos com o fim de proceder à escolha dos (Deputados), governantes de um país pelos seus cidadãos. (G.E.)

	Eleições Autárquicas
	Processo de escolha dos candidatos que governarão as autarquias.

	Eleições Gerais
	Escolha por meio de eleições dos candidatos para Presidente da República, assim como dos partidos e respectivos assentos para o Parlamento.

	Eleições Legislativas
	Processo de escolha dos órgãos que têm o poder de fazer as leis. 

	Eleições Ordinárias
	Eleições que ocorrem  periodicamente dentro dos prazos previstos por lei.

	Eleições Presidenciais
	Escolha do candidato à Presidente da República.

	Embaixador
	 Representante diplomático do grau mais elevado de um Estado junto do outro; emissário; enviado; mensageiro. (DIC.)

	Emblema
	 Figura simbólica; alegoria; insígnia; divisa; atributo; marca exterior de alguma dignidade ou poder. (DIC.)

	Emendas
	 Correcções de erros, imprecisões; introdução de acréscimos ou remoção de defeitos nas matérias legislativas em discussão na A.R.
 

	Escrutínio 
	 Votação por meio de listas lançadas numa urna; contagem dos votos entrados na urna para apurar o resultado da votação. (DIC.)

	Escrutínio aberto
	 Processo de votação no qual o eleitor exprime a sua opinião publicamente, levantando o braço ou cartão de voto, ou por outra forma visível. (G.E.)

	Escrutínio secreto
	 Faz-se mediante o preenchimento de um boletim de voto, que é depositado numa urna. Feita a votação, o Presidente da Assembleia manda proceder à abertura das urnas, seguindo-se a contagem dos votos pelos escrutinadores designados para o efeito, pela Comissão Permanente. (R.A.R)

	Estado
	 Nação organizada politicamente. (DIC.)
A República de Moçambique é um Estado independente, soberano, unitário, democrático e de justiça social.(C.R.M.)

	Estado de direito
	1.  Situação criada em razão de lei, trazendo limitação do poder e das actividades estatais pelo direito. (DIC.)

2.  Estado juridicamente organizado e obediente às suas próprias leis; Estado constitucional e democrático que se põe sob a égide de uma Constituição; Estado de legalidade. 

	Estado de emergência
	 Regime de excepção instaurado em caso de agressão militar, de golpe de Estado, de crise política, de calamidades naturais, etc. (DIC. POL.)

	Estado de sítio
	 Suspensão das leis ordinárias de um país e sua sujeição temporária a um regime militar. (DIC.)

	Estado laico
	 Estado não religioso. (DIC.)

	Estatística
	 Avaliação numérica de uma certa categoria de objectos ou de factos; ciência que tem por objecto elaborar leis estatísticas, determinar correlações que apresentam os seus dados e tirar delas as suas consequência para descrição e explicação do que se passou e previsão e organização do futuro. (DIC.)

	Estatutário
	 Relativo aos estatutos. (DIC.)

	Estatuto
	 Regulamento que rege um Estado, sociedade, corporação, etc.; decreto. (DIC.)
Ver Constituição.

	Execução orçamental
	Regras ou formas como se processa a distribuição do Orçamento Geral do Estado pelos diversos sectores.

	Executivo
	 Diz-se do poder que tem a seu cargo fazer cumprir as leis; Governo. (DIC.)

	Expediente
	 Despacho de pendentes; correspondência de uma repartição; recurso.

	Expropriação por utilidade pública
	Ver Requisição civil


	Fiscalização
	 Acto ou efeito de fiscalizar; cargo ou funções do fiscal. (DIC.)

	Flagrante delito
	 Crime praticado no próprio momento em que se é surpreendido. (DIC.)

	Fluxograma do Processo Legislativo  (de circulação de informação)
	Modo como os documentos, a informação, circulam no SG, AR e  outros  órgãos de soberania.

Ver Fluxograma do Processo Legislativo ( Lei n. 6/2001 de 30 de Abril ).

	Forças armadas
	 O exército,  a marinha e a aeronáutica, considerados como instituições permanentes de um país. (DIC.)

	Fraude Eleitoral
	 Todas as formas de actuação que visam alterar  o resultado de uma eleição. (G.E.)

	Fronteira
	  Extremidade de um país ou região do lado onde confina com outro. (DIC.)


	Gabinete do presidente da A.R.
	 Órgão de apoio directo ao PAR e garante todo o apoio humano, técnico e logístico necessário para o correcto desempenho das suas funções. (E.O.S.G.A.R.)

	Gabinete Técnico
	 Órgão ao qual compete a prestação de serviços de consultoria e assessoria na área legislativa e orçamental à Comissão Permanente, às Comissões de Trabalho da A.R. às bancadas Parlamentares e ao Secretariado-Geral da A.R. quando solicitado, no desempenho das suas funções. (E.O.S.G.A.R.)

	Garantias constitucionais
	Liberdades e direitos fundamentais que a Constituição consagra e que só podem ser suspensas por deliberação da A.R. em situações de específicas.

	Garantias judiciais
	Direitos ou privilégios dos cidadãos conferidos pelo poder judicial do país.

	Gestão administrativa e financeira
	 Cooperação sui generis que se estabelece entre administrado e Administração Pública no que atina ao serviço público. (DIC.)

	Globalização
	Consideração do conjunto das coisas sem privilegiar as partes. 

	Governo
	 Poder executivo ou o conjunto de indivíduos que administram superiormente um Estado; regime, sistema ou modo por que se rege um Estado; período de tempo em que alguém governou. (DIC.)

	Governo provincial
	Órgão de governação máxima ao nível provincial, subordinado ao Governo Central.



	Hino nacional
	Composição musical oficial que representa um dos símbolos da República de Moçambique.


	Imposto de reconstrução nacional
	Imposto que tinha como objectivo contribuir para o tesouro público para as tarefas de reconstrução nacional.(P.L.)

	Imprensa
	Conjunto dos jornais, revistas e outras publicações periódicas; num sentido mais alargado, também a rádio e televisão;  o conjunto dos jornalistas.

	Imunidade
	1. Isenção; liberdades ou privilégios de que gozam os Deputados da A.R.

2. Princípio segundo o qual os Deputados da A.R. não podem ser processados judicialmente, detidos ou julgados pelas opiniões ou votos emitidos no exercício da sua função. (DIC.)

	Imunidade diplomática
	 Prerrogativa de que gozam os agentes diplomáticos de não estarem sujeitos à jurisdição dos tribunais do Estado junto do qual estão acreditados, designado por “Estado receptor”. (DIC.)

	Imunidade parlamentar
	 Prerrogativas dos Deputados destinadas a assegurar-lhes a independência necessária no exercício das suas funções. (DIC.)

	Incapacidade Permanente
	 Inaptidão, perda de capacidades físicas ou psíquicas que impeçam a execução normal das funções de Presidente da A.R ou Deputado.

	Incompatibilidade
	 Impossibilidade legal de exercer ao mesmo tempo certas funções, por exemplo, um candidato não pode ser ao mesmo tempo Presidente da Mesa de voto ou fiscal eleitoral ou ainda, há casos em que a eleição para determinada função pode implicar renúncia obrigatória a outra função exercida anteriormente. (G.E.)

	Inconstitucionalidade
	  Violação dos princípios da Constituição. (DIC.)

	Informação
	Qualquer comunicação ou documento apresentado em plenário.

	Informações do Governo
	Informações prestadas periodicamente ao Parlamento pelo Chefe de Estado, Procurador-Geral da República ou outros membros do Governo.

	Iniciativa de lei
	1. Proposta de Lei emanada do Presidente da República, das Comissões da A.R., dos Deputados ou do Conselho de Ministros.

2. Faculdade de propor uma Lei

	Instituição
	 Coisa estabelecida; fundação; regimento, leis fundamentais de uma sociedade política ou de uma nação. (DIC.)

	Instrução
	 Ensino; complexo de conhecimentos adquiridos; regimento; norma. (DIC.)

	Interpelar
	Interromper quem fala; perturbar por súbito apelo ou pedido; pedir explicações à Mesa, no parlamento.

	Interpretação da lei
	1.   Actividade tendente a fixar o verdadeiro alcance do preceito legal.

2.  Acto de esclarecer a lei, descobrindo o seu sentido e alcance, extraindo tudo o que nela se contém, revelando a sua significação apropriada para a vida real e conducente a uma decisão. (DIC.)

	Inventário
	Relação dos bens pertencentes a AR; descrição minuciosa; registo; rol; relação; catálogo. 

	Investidura
	 Acção ou efeito de investir na posse de algum cargo ou dignidade; Acção de dar posse. (DIC.)


	Juiz 
	 Magistrado encarregado de administrar justiça; Magistrado que tem o poder de julgar. (DIC.)

	Julgamento
	 Acto ou efeito de julgar; decisão; sentença judicial; exame; apreciação; crítica. entender; avaliar; formar juízo. (DIC.)

	Juramento


	Acto ou efeito de jurar; fórmula com que se jura; promessa solene. Presidente da República, Deputado, Presidente da Assembleia da  República,  Ministro, Procurador Geral e outros, juram solenemente servir a pátria e respeitar a Constituição da República.

	Jurisdição
	 Área ou território,  extensão e limites dentro dos quais a autoridade pode ser exercida; alçada; competência. (DIC.)

	Justiça
	 Conformidade com o direito; acto de dar a cada um o que por direito lhe pertence; equidade; alçada; magistratura; conjunto de magistrados e das pessoas que servem junto deles; poder judicial. (DIC.)

	Justiça social

	 É aquela em que as partes da sociedade, isto é, governantes e governados, indivíduos e grupos sociais, dão à comunidade o bem que lhes é devido, observando uma igualdade proporcional. (DIC.)


	Lacunas do regimento
	Omissões do Regimento que, num determinado momento, são consideradas como sendo aquilo que o Regimento não regula mas que devia regular.

	Legalidade
	 Conjunto de formalidades prescritas por lei. (DIC.)

	Legislação
	 Colecção de leis de um país; conjunto de leis acerca de matéria particular. (DIC.)

	Legislação penal
	Conjunto de leis de um país que dizem respeito ao direito de castigar, punir os infractores.

	Legislador

	 Aquele que tem o poder de legislar. (DIC.)

	Legislatura
	Conjunto de entidades que têm o poder de legislar; tempo durante o qual os legisladores estão em exercício. (DIC.)

	Lei
	 Norma de carácter imperativo imposta ao homem, que governa a sua acção e que implica obediência e sanção da transgressão; preceito ou conjunto de preceitos obrigatórios que emanam da autoridade soberana de uma sociedade, do poder legislativo; conjunto das regras jurídicas estabelecidas pelo legislador. (DIC.)

	Lei eleitoral
	Conjunto de normas e regulamentos que regem os processos eleitorais.

	Lei especial
	 É a que se ocupa somente de alguns institutos jurídicos, de pessoas que ocupam certa posição ou cargo, ou de determinadas matérias, dando-lhes tratamento especial. (DIC.)

	Lei excepcional
	 Lei que entra em vigor em ocasiões anormais ou de perigo para o Estado (golpe de Estado, estado de emergência, Calamidades naturais, epidemias, guerra, revoluções, calamidade pública, etc.) e que visa disciplinar tal situação anómala, tendo duração ou vigência temporária, uma vez aplicada apenas durante o período de emergência. (DIC.)

	Lei geral
	 Lei promulgada para reger genericamente um ramo jurídico; aquela que institui um regime-regra da relação jurídica por ela disciplinada; lei comum aplicável, em sua generalidade, a todas as pessoas sem qualquer distinção. (DIC.)

	Levantamento da imunidade
	Revogação/anulação dos poderes imunitários.

	Liberdade de consciência
	Direito de emitir opiniões religiosas e políticas que se julguem verdadeiras. (DIC.)

	Liberdade de imprensa
	Direito concedido à publicação de algo sem necessidade de qualquer autorização ou censura prévia, mas sujeito à lei, em caso de abuso. (DIC.)

	Liberdades fundamentais
	Conjunto de liberdades dos cidadãos consagradas na Constituição da República.

	Línguas nacionais
	Conjunto das línguas de origem Bantu faladas no país.

	Livre trânsito
	Livre acesso dos Deputados aos locais públicos de acesso condicionado.

	Logística
	Conjunto de meios e de métodos relativos à organização dos serviços da AR, especialmente ao fluxo de materiais antes, durante e após o plenário; o Departamento de Administração do SGAR é responsável por essa gestão.


	Magistrado
	 Funcionário público de administração ou de justiça investido de autoridade; juiz; empregado público que, na esfera administrativa ou judicial, exerce autoridade delegada pela nação ou pelo poder central; qualquer dos membros da ordem judiciária; pessoa investida de autoridade mais ou menos considerável em relação aos outros cidadãos. (DIC.)

	Magistratura judicial
	Corpo constituído pelos juízas dos diversos tribunais, cuja função é administrar a justiça, ou seja, aplicar a lei aos casos que lhes são submetidos e fazer executar as suas decisões.(G.P.L.)

	Maioria absoluta
	Aquela que é formada por mais de metade dos votos; número igual ou superior à metade do total dos votos e mais um ou mais meio. (DIC.)

	Maioria parlamentar
	Bancada ou bloco parlamentar que reúne mais da metade dos membros do parlamento, constituída, em geral pelo partido ou bloco que apoia o governo e o sustenta política e parlamentarmente. (DIC.)

	Maioria relativa
	Simples superioridade numérica dos votos. (DIC.)

	Maioria simples
	É a que compreende mais da metade dos votos apurados dos votantes que compareceram, sem levar em conta a totalidade dos que possam votar. (DIC.)

	Mala diplomática
	Mala remetida pelo governo à sua legação ou embaixada no exterior, contendo correspondência inviolável; aquilo que uma embaixada, legação, consulado, ou um diplomata no exercício das suas funções no estrangeiro recebe do seu governo, tais como despachos, cartas, encomendas, objectos de uso pessoal ou próprios da sua representação, e que não são cativos de direitos nem sujeitos a revista das autoridades alfandegárias ou policiais. (DIC.)

	Mandatário
	 Aquele que está encarregado de qualquer mandado em nome de outrem; executor de ordens ou mandados; representante; delegado; procurador; aquele que recebe mandato. (DIC.)

	Mandato
	 Autorização ou poder que alguém confere a outrem para, em seu nome, praticar certos actos; procuração; delegação; confiança; ordem;  sentença; missão; confiança que os eleitores depositam nos deputados que elegem; preceito ou ordem do superior para o inferior; decreto judicial; poderes políticos outorgados pelo povo a um cidadão, por meio de voto, para que governe a Nação, Estado ou município, ou o represente nas respectivas assembleias legislativas. (DIC.)

	Mandato imperativo
	 O que impõe ao Deputado eleito pelo povo a obrigação de votar de um certo modo. (DIC.)

	Mandato judicial
	 Aquele designado a obrigar o mandatário a agir em nome do constituinte. (DIC.)

	Mandato legislativo
	 Poder de representação outorgado ao representante do povo, eleito por meio de voto para que participe do poder legislativo, no período de sua legislatura. (DIC.)

	Mandato livre
	Princípio Segundo o qual o Deputado representa todos os cidadãos do Estado e não apenas o partido ou círculo eleitoral pelo qual foi eleito, sem prejuízo, no entanto, da disciplina partidária que se lhe aplica enquanto militante de um partido político. (P.O.C.M.F.)

	Mandato parlamentar
	Ver Mandato legislativo

	Marketing político
	 Conjunto de técnicas, atitudes, eventos, propaganda política e eleitoral, relações com a imprensa, relações públicas, pronunciamentos, comunicações pessoais ou colectivas, e todos os demais instrumentos de comunicação social usados por um candidato, agremiação, políticos, associação, personalidade pública, etc., com interesse no movimento político nacional, regional ou local, para “vender” sua imagem ao público de seu mais directo interesse. (DIC.)

	Matéria criminal
	 Diz-se daquela que dá lugar à acção em juízo criminal. (DIC.)

	Membro do Governo
	Aquele que tem assento no Conselho de Ministros.

	Mesa da Assembleia da República
	Conjunto formado pelo PAR e Membros da Comissão Permanente da Assembleia da República. É composta por quinze Deputados e é  presidida pelo PAR.

Ver Comissão Permanente.

	Ministério
	 Período de tempo durante o qual se exerce a função de Ministro; conjunto dos ministros ou gabinete (no regime parlamentarista); parte da administração dos negócios do Estado atribuída a cada ministro; Edifício em que funciona esse serviço público; governo do estado considerado em conjunto. (DIC.)

	Ministério público
	 A magistratura que, junto dos tribunais, vela pela execução das leis e manutenção da ordem; magistratura especial ou órgão constitucional representante da sociedade na administração da justiça, incumbido, sobretudo, de exercer a acção penal, de defender os interesses de pessoas ou instituições às quais a lei concede assistência e tutela especiais (menores, incapazes, acidentados do trabalho, testamentos, fundações, etc.) e de fiscalizar a lei. (DIC.)

	Minoria parlamentar
	 Grupo formado pelo partido ou bloco parlamentar que tem o menor número de representantes na Assembleia e que normalmente, sustenta as ideias contrárias às da maioria. (DIC.)

	Missão diplomática
	  Conjunto de locais e serviços que um Estado mantém no território de outro Estado para permitir o exercício da actividade dos agentes diplomáticos que o primeiro Estado acreditou junto do segundo. (DIC.)

	Missão partidária
	1. Grupo de Deputados enviados para dar conta de algum problema ou trabalho. 

2. Cargo, edifício ou incumbência de um partido (político).

	Moçambicano
	 Relativo a Moçambique; natural ou habitante de Moçambique. (DIC.)

	Moção


	Acto político do parlamento (Assembleia da República)  praticado no exercício do poder constitucional de controlo sobre o governo, de conteúdo não normativo, que pode ser positivo (m. de confiança) ou negativo (m. de censura e m. de rejeição do programa do governo). 

	Município
	  Circunscrição territorial em que se exerce a jurisdição de uma vereação; conselho; os habitantes de um conselho. (DIC.)
V. t. Autarquia.


	Nacionalidade
	 Qualidade de nacional; pátria; nação; naturalidade; condição e carácter peculiar dos povos  e indivíduos de uma nação; estado próprio do nacional ou naturalizado; conjunto de caracteres que distinguem uma nação, como a mesma história, as mesmas tradições comuns, etc.; condição ou qualidade de quem ou do que é nacional; país de nascimento; condição própria de cidadão de um país, quer por naturalidade, quer por naturalização; origem nacional de uma coisa ou pessoa; independência política: a nossa nacionalidade. (DIC.)

	Nacionalidade adquirida
	 Aquela que provém da naturalização ou do casamento.(DIC.)

	Nacionalidade originária
	 É determinada pela filiação (jus sanguinis) ou pelo local de nascimento (jus soli). (DIC.)

	Nacionalizar
	 Naturalizar-se; tornar nacional; dar a forma de nacional. (DIC.)

	Nome parlamentar
	 Nome pelo qual o Deputado é ou deseja ser conhecido. (DIC.)

	Norma jurídica
	 Critério material de decisão jurídica, e eventualmente um critério de conduta também, que o intérprete retira da ordem jurídica global. (DIC.)

	Notificar
	  Dar conhecimento de; comunicar com certas formalidades; avisar; intimar. (DIC.)


	Objecção de consciência
	 Posição subjectiva constante do direito constitucional, pela qual se isenta de quaisquer sanções o incumprimento de um dever jurídico específico, por razões relacionadas com as convicções do respectivo titular, desde que realizado de modo individual, pacífico e privado. (DIC.)

	Objecto de moções

	 Matéria sobre a qual recaem as moções de satisfação ou repúdio.

	Obstrução parlamentar
	  Oposição sistemática e intencional da minoria parlamentar para evitar a aprovação de determinada medida, a autorização de um negócio político, levantando questões polémicas ou abandonando o recinto para haver falta de quorum; utilização de recursos regimentais para evitar que se aprove uma proposição. (DIC.)

	Occasio legis
	Lit.\ Ocasião da lei; circunstancialismo histórico-social em que uma lei é produzida (elemento de interpretação das leis). (DIC.)

	Ofensa à honra
	  Atentado à dignidade moral, afectando a boa reputação moral e profissional da pessoa pela injúria (ofensa ao decoro ou à dignidade), calúnia (falsa imputação ou denúncia de facto definido como crime) ou difamação( imputação de facto ofensivo à reputação de pessoa física ou jurídica, atingindo-a no conceito ou na consideração a que tem direito), que gera responsabilidade civil e criminal.

	Oposição
	 Partido ou facção que se opõe ao Governo. (DIC.)

	Orador
	Aquele que está a discursar.

	Orçamento
	Previsão de receitas e/ou despesas para um determinado período; acto ou efeito de orçar; cálculo de receita e despesa; cálculo ou apreciação do que é preciso para se realizar qualquer obra ou empresa. (DIC.)

	Orçamento geral do Estado
	 É o Orçamento fixado pela lei orçamentária, estimando as despesas e as receitas públicas para um ano fiscal. (DIC.)

	Ordem constitucional
	Ordem conforme rege a Constituição ou imposto pela mesma.

	Ordem do dia
	Rol de matérias ou assuntos que devem ser tratados na Assembleia, durante a sessão do Plenário, sobre as quais se devem efectuar as deliberações.

	Ordem pública
	 Conjunto de normas essenciais à convivência nacional; conjunto de condições essenciais a uma vida social conveniente, fundamentado na segurança das pessoas e bens, na saúde e na tranquilidade pública. (DIC.)

	Ordenamento jurídico
	 Conjunto de normas estabelecidas pelo poder político competente, que se impõem e regulam a vida social de um dado povo em determinada época. (DIC.)

	Organização internacional
	 1.  É uma associação de Estados soberanos, criada na base de um tratado multilateral chamado “Carta”, “Estatuto” ou “Acto Constitutivo”, e dotada de órgãos permanentes encarregados da realização de objectivos da referida organização. (DIC.)

	Organização política e social
	Ordenação racional de um território nas suas infra-estruturas de forma que permita o desenvolvimento político e social do território.

	Organização político-administrativa
	Ordenação política de um território nas suas instituições de modo a permitir a realização das actividades administrativas da melhor forma.

	Órgão representativo
	 Órgão activo que representa a pessoa jurídica em suas relações com terceiros. (DIC.)

	Órgãos da Assembleia da República
	Aqueles pelos quais a Assembleia desempenha as suas funções: o Plenário, a Comissão Permanente e as Comissões de Trabalho.

	Órgãos centrais 
	Aqueles órgãos do Aparelho de Estado cuja competência abrange todo o território Nacional.

	Órgãos de soberania
	Aqueles que se ligam, necessária e primariamente, à soberania como poder próprio e originário do Estado. 

	Órgãos do Estado (estatais)
	  Meios pelos quais o Estado promove a realização dos serviços e funções imprescindíveis à concretização de suas finalidades. (DIC.)

	Órgão legislativo
	1.  Aquele a quem, segundo a organização constitucional do Estado, compete elaborar as leis. (DIC.)
2. Órgão colectivo com independência funcional, como representante do povo, está incumbido de elaborar, discutir e aprovar leis.

	Órgãos locais do Estado
	Órgãos cuja competência abrange apenas pequenas partes do território do Estado. 


	País
	  Região; nação; pátria. (DIC.)

	Parecer
	  Acto pelo qual se emite uma opinião técnica sobre determinado assunto; opinião; conceito; juízo opinativo formulado por entidade  legalmente ou plausivelmente habilitado em razão da matéria, com a finalidade de fundamentar uma resolução do órgão competente. (DIC.)

	Parecer da comissão
	Juízo técnico/opinativo elaborado por uma Comissão  sobre matérias do seu âmbito de trabalho. 

V.t.Comissão Permanente; Comissões de Trabalho.

	Parlamentar
	 Membro do Parlamento; Relativo ao Parlamento. (DIC.)
     V.t. Deputado.

	Parlamento
	Sinónimo de Assembleia; Assembleia ou união de assembleias, ou seja, a estrutura colegial organizada de acordo com o princípio igualitário e não pecuniário à qual são atribuídas funções Político-Legislativas que se sustentam no princípio da legitimidade expresso através da representação política.

	Parlamento
	  Câmaras legislativas; Câmara dos Deputados; Assembleia da República. (DIC.)
V.t. Assembleia.

	Partido
	Conjunto de indivíduos que seguem o mesmo sistema ou ideias, especialmente em política; facção. (DIC.)

	Passaporte diplomático
	Documento oficial de viagem emitido para o pessoal superior dos quadros das representações diplomáticas e consulares e altos funcionários governamentais. O Deputado tem direito a passaporte diplomático.

	Passaporte oficial
	  Documento de viagem emitido pelas autoridades, a favor de funcionários do Governo que se deslocam ao estrangeiro em serviço ou missão oficial e cujo estatuto profissional não justifica a utilização de passaporte diplomático. (DIC.)

	Pátria
	 País em que nascemos. (DIC.)

	Património do Estado
	 Conjunto dos bens que constituem o domínio do Estado e das relações jurídicas com valor económico de que o Estado é sujeito activo ou passivo. (DIC.)

	Património nacional
	Ver Património do Estado

	Pelouro
	Cada um dos serviços em que se costuma dividir a administração colectiva de um município; área, sector ou ramo de serviço da administração pública; competência; responsabilidade; atribuições, funções cometidas. (DIC.)

	Pena
	O que faz sofrer alguém por um delito cometido; punição. (DIC.)

	Pensão
	  Retribuição,  sustento, encargo; renda anual ou mensal, que se paga vitaliciamente ou por determinado tempo. (DIC.)

	Perda do mandato
	Desvinculação imposta aos Deputados por motivos de vária ordem, das suas funções na A.R.; Uma das formas de cessação de mandato por culpa do titular desse mandato.

	Perguntas ao Governo
	Sessão do Parlamento com a duração máxima de três dias na qual os Deputados formulam perguntas ao Governo, quer por escrito, quer oralmente.

	Petição

	Súplica; pretensão; requerimento dirigido à Comissão de Petições. 

	Plano Económico e Social
	Instrumento do poder público que tenta actuar sobre o conjunto de factores que determinam o desenvolvimento económico e social e a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

	Plenário
	 O Plenário é constituído pelos Deputados, reunidos em sessão da Assembleia da República. (R.A.R)

	Pluralismo de opinião
	Existência de várias opiniões; característica fundamental da liberdade de expressão que consiste no respeito das diferentes opiniões no seio de uma comunidade humana.

	Pluralismo político
	  Teoria que se opõe à concentração de poderes em um só poder central, propugnando a descentralização e a limitação do poder dominante; existência de grupos rivais, ou plurais. (DIC.)

	Poder
	 Governo de um Estado; direito de mandar; soberania; domínio. (DIC.)

	Poder discricionário
	 Poder exercido por uma autoridade, dentro da faculdade que lhe concede uma lei de decidir certas questões, segundo conveniências ou necessidades presentes. (DIC.)

	Poder executivo
	Segundo a organização constitucional do Estado, é o  Órgão do poder público que tem a missão de governar o país, administrar os negócios públicos, zelar pela execução das leis, defender a nação externa e internamente e assegurar o funcionamento dos serviços públicos.

	Poder judicial
	Aquele a que, segundo a organização constitucional do Estado,  compete determinar e assegurar a aplicação das leis que garantem os direitos individuais. (DIC.)

	Poder legislativo
	Ver órgão legislativo

	Poderes da bancada
	Poderes que as bancadas têm de participar da vida da A.R. e de exercer o seu mandato.

	Política
	 Ciência do governo das nações; arte de dirigir as relações de um Estado com outro; princípios políticos; astúcia; artifício. (DIC.)

	Política externa
	 Política que se ocupa dos negócios externos  de país. (DIC.)

	Político
	Aquele que se ocupa da política; estadista; O que cuida dos negócios públicos (DIC.)

	Ponto de ordem
	Intervenção que o Deputado pode solicitar para invocar o Regimento, a agenda de trabalho, a ordem do dia ou formular perguntas à Mesa. O ponto de ordem interrompe todos os procedimentos que, no momento, estiverem a decorrer, com excepção da votação, e o seu uso não deve exceder os três minutos.

	Portaria
	Diploma ou documento oficial, assinado por um Ministro em nome do Governo; diploma com a natureza jurídica de regulamento administrativo, emanado, em nome do Governo, por um ou mais dos seus membros, e elaborado obrigatoriamente nos casos previstos na lei (especialmente regulamentação ou organização de serviços, nomeação de funcionários, fixação de montante de taxas ou preços) e exige publicação no “Boletim da República”.

V.t. Diploma ministerial

	Posto administrativo
	Pequena área que corresponde, na divisão administrativa do país, a pequena vila mais pequena que o distrito e a ele se subordina.

	Povo
	Conjunto de habitantes de um país, sujeitos às mesmas leis; habitantes de uma localidade; pequena povoação; o público. (DIC.)

	Preâmbulo
	 Prefácio; introdução; discurso preliminar; relatório preliminar; parte preliminar. (DIC.)

	Prerrogativa
	 Privilégio; regalia; apanágio. (DIC.)

	Presidente
	 O que preside; aquele que dirige os trabalhos de uma Assembleia ou de uma corporação deliberativa; título moderno de chefe de República. (DIC.)

	Presidente da Assembleia da República
	Aquele que, sendo escolhido pelos seus pares, dirige a sessão e executa as deliberações da Assembleia da República.

	Presidente da República
	 Chefe do Estado, do poder executivo que, eleito pelo povo, é auxiliado pelos ministros do Estado. (DIC.)
V.t. Chefe de Estado.

	Presidir
	 Ocupar o primeiro lugar ou lugar superior numa Assembleia; superintender; exercer as funções próprias de quem dirige os trabalhos ou as sessões de uma Assembleia ou de uma colectividade deliberativa; regular a ordem; ocupar a presidência; assistir dirigindo ou regulando. (DIC.)

	Previdência social do Deputado


	Conjunto de direitos do Deputado que compreende pensão de aposentação, subsídio de reintegração, assistência médica e medicamentosa, pensão de sobrevivência, subsídio de funeral, subsídio por morte, pensão de sangue e pensão de aposentação extraordinária. 


	Princípios fundamentais
	Convicções basilares que norteiam a organização e a prossecução de objectivos a terem conta na feitura das leis. 

	Procedimento administrativo
	1.  Conjunto de operações ou de fases que se dão no processo administrativo; técnica de funcionamento da máquina administrativa. (DIC.)
2. Sucessão de actos e formalidades ordenadas com vista à formação, expressão e realização da vontade da Administração Pública.


	Procedimento legislativo
	 Conjunto de normas que regem o procedimento a ser seguido pelo órgão competente, especificando actos infraconstitucionais preordenados (iniciativa, discussão, votação, sanção ou veto, promulgação e publicação) a serem realizados na elaboração das leis. (DIC.)

	Procedimento legislativo simplificado
	Possibilidade de levar à discussão e aprovação do Plenário  matéria de urgência e de interesse nacional, independentemente de qualquer formalidade regimental.(R.A.R.)

	Processo administrativo


	1.  É o promovido pela administração pública, baseado em inquérito administrativo para apuração das irregularidades praticadas pelo funcionário no exercício de sua actividade funcional; conjunto de providências orientadas por autoridade administrativa para investigar facto ou denúncia sobre conduta ou ocorrência danosa ao serviço público. (DIC.)
2. Conjunto de documentos que traduzam actos e formalidades que constituem o procedimento administrativo.



	Processo disciplinar


	Forma de agir da Administração (sentido lato, abrangendo a administração pública, e a  administração de empresas públicas e privadas) através de um conjunto de actos escritos que integra um processo em sentido jurídico, onde se contém as peças instrutórias e decisórias que visam a punição de condutas censuráveis praticadas por um funcionário, agente ou trabalhador, mediante regras estabelecidas em diploma legislativo ou estatuto próprio. (DIC.)

	Processo judicial
	  Sistema de compor a lide em juízo, por meio de uma relação jurídica vinculativa de direito público. (DIC.)

	Proclamar
	  Anunciar em público e em voz alta; aclamar; publicar; manifestar-se publicamente a favor de ; promulgar; qualificar em público. (DIC.)

	Procuração
	 Incumbência, que alguém dá a outrem, para tratar de negócios em nome daquele; documento onde se consigna legalmente essa incumbência. (DIC.)
V.t. Mandato

	Procurador
	Indivíduo que tem procuração para tratar de negócios de outrem; interventor; mediador; administrador. (DIC.)

	Procurador Geral da República
	Responsável máximo pela Procuradoria Geral da República; responde perante o Chefe do Estado e presta informação anual à A.R.

	Procuradoria Geral da República
	 Órgão do Estado que tem por função fiscalizar e controlar a legalidade, promover o cumprimento da lei e participar na defesa da ordem jurídica estabelecida. (C.R.M.)

	Programa do Governo
	  Conjunto das principais orientações políticas e medidas a adoptar ou a propor pelo Governo nos diversos domínios da sua actividade. (DIC.)
2. Documento onde devem estar claramente identificadas as grandes opções globais e as linhas sectoriais de desenvolvimento económico e social. (R.A.R.)

	Programa político
	 Toda e qualquer proclamação ou enunciado, mais ou menos sistemático, dos princípios informadores e dos objectivos ou finalidades a atingir através de uma actuação política, bem como os meios a utilizar e de medidas a adoptar em vista da consecução de tais objectivos. (DIC.)

	Projecto
	 Plano de um trabalho, de um acto; intenção; desígnio; empreendimento; primeira redacção ou redacção provisória de uma lei, estatutos, etc. (DIC.)

	Projecto de Lei
	1.  Primeira redacção ou redacção provisória de uma lei. (DIC.)
2.   Propostas legislativas apresentadas pelos órgãos da Assembleia da República. 
3.  Iniciativa de lei dos Deputados e dos órgãos da Assembleia.(R.A.R)

	Promulgar
	 Tornar público; publicar oficialmente(uma lei). 

	Proposta de emenda
	 Sugestão de modificação do texto original das propostas de Lei.

	Proposta de lei
	Ver Projecto de Lei

	Propriedade estatal

	Tudo o que é de pertença ou direito do Estado.

	Propriedade privada

	Tudo o que é de pertença ou direito legítimo particular (não público).

	Provedor de Justiça
	1. Cidadão eleito pela Assembleia da República, constituindo um órgão público independente, que actua informalmente ao solicitar informações e formulando recomendações aos poderes públicos estatais, regionais e locais relativamente ao exercício da respectiva administração, embora excluindo a ingestão na actividade legislativa e jurisdicional ou de direcção política. (G.P.L.)
É um órgão que tem como função a garantia dos direitos dos cidadãos, a defesa da legalidade e da justiça na actuação da Administração pública.

	Província 
	Cada uma das maiores divisões administrativas de Moçambique; que faz parte do país e que se distingue das outras regiões do país pela temperatura, produções, acidentes do solo, etc.; habitantes de uma província.

	Publicação
	Acto ou efeito de publicar (uma lei); ou aquilo que se publica; trabalho literário, científico ou artístico, que se  publica pela imprensa; livro; folheto. (DIC.)

	Publicar
	 Tornar público(uma lei). 
V.t. promulgar.


	Queixa
	 Acto ou efeito de queixar; causa de ressentimento, ofensa; descontentamento; participação, feita à autoridade, sobre ofensas recebidas; querela. (DIC.)
V.t. Petição; Reclamação.

	Quorum
	Principio segundo o qual o início dos trabalhos e deliberações do Plenário são condicionados à presença de um terço e mais de metade dos Deputados, respectivamente.


	Ratificação
	  Validação; confirmação; aprovação; comprovação. (DIC.)

	Receitas públicas
	Qualquer recurso, em princípio uma soma de numerário, obtido durante um período determinado, em benefício de um sujeito público, orientado para a satisfação das despesas públicas que estão a seu cargo.

	Reclamação
	Forma de impugnação que consiste em solicitar da própria autoridade que praticou o acto administrativo que o reconsidere e o revogue ou substitua. 
Impugnação de um acto administrativo ou decisão perante o respectivo autor, visando a sua revogação ou alteração
.

V.t.Queixa; petição

	Redacção
	Conjunto de pessoas que asseguram a elaboração das actas, sínteses, relatórios, do Plenário, da CPAR e das Comissões de Trabalho. (E.O.S.G.A.R.)

	Referendo
	Consulta que se faz a uma Assembleia, a um grupo de pessoas, aos cidadãos de um país, etc., acerca de determinado assunto (nacional).

	Regime
	Acto ou modo de reger; sistema político por que se rege uma nação; procedimento; modo de vida. (DIC.)

	Regimento
	Regulamento; estatuto; disciplina.
 A AR funciona na base de um Regimento.

	Regulamento do Secretariado da A.R.

	Corpo de normas e leis que regulam o funcionamento do Secretariado Geral da A.R.

	Relações internacionais
	 Relações entre Estados e entre organismos de índole internacional.

	Relações públicas
	1. Unidade orgânica especialmente incumbida de assegurar o protocolo das visitas oficiais e outras cerimónias de carácter social e cultural e de dinamizar as relações externas da A.R.

2. Intercâmbio de informações entre a A.R e o público ou grupos sociais, buscando bom entendimento; conjunto de actividades e iniciativas de carácter socioprofissional, tendentes a estabelecer uma imagem positiva da A.R junto do público.

	Relator
	Membro da Comissão que tem como funções:

a) coadjuvar o Presidente nos trabalhos da comissão;

b) elaborar a síntese das discussões e o relatório dos trabalhos;

c) verificar as presenças e informar o Presidente das faltas e das justificações

	Relatório
	1.  Exposição ou relação, geralmente escrita; exposição circunstanciada dos factos; exposição prévia dos fundamentos ou razões de um decreto, de uma lei. (DIC.)
2. Descrição analítica de factos, conclusões e propostas
.

	Renúncia do mandato
	Acto por meio do qual o Deputado, titular de mandato electivo encerra voluntariamente o exercício das suas funções.

	Repartição
	S
ector do SGAR ou de uma direcção-geral desta.

	Representar
	Ter procuração; ser Ministro ou Embaixador; estar no lugar de outrem; desempenhar o papel de outrem.

	Representatividade parlamentar
	Princípio segundo o qual todo o cidadão deve ser representado no Parlamento.

	República
	Qualquer Governo de um Estado; Estado governado por muitos indivíduos; Governo exercido por muitos indivíduos; forma de governo em que o supremo poder é exercido, durante tempo limitado, por um ou mais indivíduos eleitos pela nação; comunidade. (DIC.)

	Requerimento
	 Acto ou efeito de requerer; petição por escrito, segundo formas legais; é um tipo de correspondência em que se requer ou pede alguma coisa. (DIC.)

	Requisição civil
	 Requisição cumprida por determinação da autoridade civil, devidamente autorizada por lei especial, para atender aos casos excepcionais como a interrupções de estradas, calamidade pública, etc. (DIC.)
O m. q. Expropriação por utilidade pública.

	Resolução
	 
Deliberação; decisão. (DIC.)

	Respeitar
	 Ter em conta; observar; atender; dizer respeito; tomar certa direcção. (DIC.)


	Responsabilidade civil
	Obrigação imposta por lei ao causador de prejuízos ou danos de os reparar, colocando o lesado na situação em que se encontraria no caso de não ter ocorrido a lesão. (DIC.)

	Responsabilidade penal
	Responsabilidade que pressupõe lesão aos deveres de cidadãos para com a sociedade, acarretando um dano social determinado pela violação de norma penal, exigindo, para restabelecer o equilíbrio, a aplicação de uma pena ao lesante. (DIC.)

	Resultado
	Acto ou efeito de resultar; resolução; deliberação; consequência, efeito; fim; proventos. (DIC.)

	Reunião
	Agrupamento de pessoas em instituições particulares ou parlamentares; acto ou efeito de reunir. 

	Reunir
	Constituir-se em Assembleia, em CPAR, em CT, em SGAR, etc.. 

	Revisão constitucional
	Revisão que modifica o texto relativo à estrutura do país, adaptando-o às novas necessidades, segundo o estabelecido pela própria Constituição;  Revisão da Constituição. (DIC.)

	Revogar
	 Tornar nulo; desfazer; tirar o efeito; fazer que deixe de vigorar; revogar uma lei. (DIC.)


	Sala V.I.P.
	Instalação isolada das zonas públicas, dentro das instalações da AR,  expressamente destinada ao acolhimento de pessoas com estatuto especial. 

V.t. V.I.P

	Sanção
	Aprovação que o chefe de Estado dá a uma lei; parte da lei em que se indicam as penas contra os que transgridem; cláusula que assegura a execução de uma lei; confirmação; aprovação. (DIC.)

	Sanção administrativa
	É a imposta em razão de violação de norma ou regulamento administrativo como: pena disciplinar, multa, apreensão de mercadoria, interdição de estabelecimento, etc.

	Sanção civil
	É a que decorre de violação de norma civil, como nulidade absoluta ou relativa de acto jurídico,  pagamento de multa contratual ou de juros, indemnização por perdas e danos, restituição ao estado anterior, prescrição, decadência, etc. (DIC.)

	Sanção penal
	É a prevista em lei em caso de conduta ilícita, consistente na prática de crime ou contravenção penal para recompor a situação anti- jurídica e recuperar o agente. (DIC.)

	Secretariado
	  Cargo ou dignidade de secretariado; lugar onde o secretário exerce as suas funções; tempo que dura o exercício dessas funções. (DIC.)

	Secretariar
	 Exercer as funções de secretário; ser secretário de, ou exercer as funções de secretário junto do presidente da Assembleia. (DIC.)

	Secretário-Geral
	Superintende os Serviços da Assembleia da República sob orientação do PAR.

	Sede da AR
	Lugar ou edifício onde se reúnem os Deputados..

	Segredo de Estado
	1.  Proibição do acesso a informações cujo conhecimento por pessoas não autorizadas põe ou pode pôr em causa a defesa do Estado. (DIC.)
2. Toda a informação cuja divulgação não autorizada poderia originar danos excepcionalmente graves ao Estado.


	Segredo de justiça
	 Proibição legal de publicidade de certos actos processuais, em casos excepcionais, para resguardar interesse público. (DIC.)

	Segurança social
	 Conjunto integrado de acções, de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, para assegurar os direitos à saúde, previdência e assistência social; Sistema autónomo ou estadual de garantia colectiva  fundada sobre a solidariedade organizada entre indivíduos que pertencem a uma comunidade determinada. (DIC.)

	Seguro de vida
	 É aquele que tem por fim garantir, mediante o prémio anual que se ajustar, o pagamento de certa soma a determinada pessoa, por morte do segurado, podendo estipular-se, igualmente, o pagamento dessa soma ao próprio segurado, ou terceiro, se aquele sobreviver ao prazo do seu contrato. (DIC.)

	Separação de poderes
	Separação dos poderes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário), iguais e independentes, cada um em relação aos demais, mas harmónicos entre si.

	Sessão
	Tempo durante o qual está reunido o Plenário (sessão Plenária), a CPAR ou as CT; tempo que decorre desde a abertura até ao encerramento das suas reuniões.

	Sessão Extraordinária
	Sessão do Parlamento não calendarizada, convocada com o objectivo de atender à discussão de qualquer assunto específico não previsto (por exemplo:  estado de emergência).

	Sessão Ordinária
	Qualquer reunião do Parlamento, de suas comissões, realizada em local, dia e hora previstos nos respectivos regimentos internos.

	Sessão solene
	Sessão extraordinária realizada para comemorações especiais ou recepção de altas individualidades.

	Símbolo

	 Imagem que se emprega como sinal de uma coisa; substituição do nome de uma coisa pelo nome de um sinal.
 (DIC.)

	Sínteses das sessões
	Documento que se produz durante as sessões do Parlamento, onde consta, de forma resumida, o conteúdo das discussões do plenário.

	Sistema judiciário
	 Complexo de estruturas, procedimentos e funções pelo qual se opera a aplicação de normas. (DIC.)

	Soberania
	 Qualidade do que é soberano; poder supremo; autoridade de soberano; autoridade moral. (DIC.)

	Soberano
	 Que ocupa o primeiro lugar; supremo; magnífico; absoluto; que tem autoridade superior; que tem grande poder;  aquele que na direcção de um Estado tem o governo supremo. (DIC.)

	Sociedade civil
	Conjunto de todas as organizações autónomas, não- partidárias e não- governamentais, criadas de forma independente, que inclui clubes, associações, igrejas, sindicatos, e diversos tipos de organizações não- governamentais.
 

	Solene
	Que se celebra em todos os anos com cerimónias públicas; pomposo; majestoso; público; que é feito com formalidades  exigidas. 

	Solidariedade
	Ligação recíproca de povos, Estados,  organizações governamentais e parlamentares que são dependentes umas das outras;  exigindo para si o que se deve dar a outrem. 

	Sondagem
	Acto ou efeito de sondar; inquérito destinado a conhecer as opiniões e os comportamentos de uma população que, devido à sua dimensão, ultrapassa a capacidade de observação directa e pessoal de cada um dos seus membros. (DIC.)

	Subemenda
	  Emenda apresentada numa comissão à outra emenda. (DIC.)

	Subsídio
	  Auxílio; benefício; quantia com que se subscreve uma obra de beneficência; quantia que o Estado ou outra corporação concede para obras de interesse público; aquilo que serve de subsídio. (DIC.)

	Substituição temporária
	 Ocupação, durante um certo lapso de tempo, por uma pessoa, de cargo ou função pertencente a outra, em razão de licença, viagem, doença ou férias. (DIC.)

	Sufrágio
	  Voto; votação; apoio; adesão. (DIC.)

	Superintender
	  Dirigir superiormente os trabalhos. (DIC.)

	Supervisar
	 Fiscalizar, avaliar a eficiência de um trabalho; superintender. (DIC.)

	Suplente
	  O que supre; substituto;  o que exerce certas funções ou deve exercê-las, na falta ou impedimento daquele a quem elas impedem ou impediam com efectividade. (DIC.)

	Suspensão
	Acto ou efeito de suspender; interrupção.

	Suspensão (temporária) do mandato
	Interrupção temporária do exercício das funções de Deputado geralmente a pedido expresso pelo próprio.


	Técnica legislativa
	 Normas e princípios , escritos e não escritos, os quais, do ponto de vista constitucional e jurídico, regem o modo de escrever os textos legais, a bem da sua compreensão e aplicabilidade. 

	Tempo de antena
	 Duração de emissões de rádio ou de televisão, no quadro da programação, reservada a entidades políticas ou a instituições consideradas de interesse público, determinada pelo Estado. (DIC.)

	Termo de juramento
	Documento que os Deputados assinam no início do seu mandato e da legislatura após a leitura do teor do juramento.

	Território
	Terreno mais ou menos extenso; área de um país, província, cidade, distrito, localidade, etc.; jurisdição. (DIC.)

	Tesouro
	Grande porção de dinheiro ou de objectos preciosos; lugar onde se guardam os rendimentos do Estado; erário; riqueza; Ministério das Finanças. (DIC.)

	Tesouro público
	Erário; fisco; órgão da Administração Pública que está incumbido da gestão de valores públicos. (DIC.)

	Titular
	Pessoa que tem um título honorífico; Que tem um título honorífico; pessoa titular; pessoa nobre.

	Tomada de posse
	É o acto pelo qual a pessoa nomeada ou eleita para exercer determinado cargo público presta compromisso de bem servir e desempenhar as funções a ele inerentes e entra em exercício do cargo ou mandato. (DIC.)

	Tramitação
	 Seguimento da acção judicial; conjunto de actos, medidas ou diligências previstas legalmente para o andamento do processo; acção de seguir trâmites legais; forma processual a ser seguida. (DIC.)
Na AR o expediente legislativo tem uma tramitação própria.

V.t. Fluxograma do Processo Legislativo, e tramitação legislativa.

	Tramitação legislativa
	 O. m. q. Fluxograma do Processo Legislativo.

	Tratado internacional
	 Ver Convenção Internacional

	Tratamento protocolar
	1. Tratamento de individualidades com deferência;

V.t. V.I.P

2. Proceder ao registo ou inscrição no protocolo.

	Tribunal 
	  Cadeira de juiz ou magistrado; Casa onde se debatem e se julgam as questões judiciais; qualquer entidade moral que pode formar juízo ou considerar-se como juiz; tudo que julga; lugar onde se é julgado. (DIC.)

	Tribunal Administrativo
	Tribunal que controla a legalidade dos actos administrativos e a fiscalização da legalidade das despesas públicas. (C.R.M.)

	Tribunal Supremo
	  É o mais alto órgão judicial com jurisdição em todo o território nacional. (C.R.M.)


	Unidade nacional
	Princípio segundo o qual o território moçambicano e o seu povo são unos e indivisíveis.

	Urna de voto
	Caixa de material duro, geralmente de madeira, que é utilizada para depositar os votos. Pode ser feita de outro material desde que se possa controlar a sua violação. A urna tem uma fenda na tampa superior por onde se introduzem os boletins de voto. A urna é aberta perante todos os presentes no início da votação e em seguida fechada com cadeados ou lacrada. Volta a ser aberta no momento da contagem de votos. (G.E.)

	Utilidade pública
	Tudo o que é de serventia ou proveito do público.


	V.I.P.
	Conjunto de iniciais de Very Important Person (pessoa muito importante). Habitualmente os VIP têm tratamento especial: assistência pessoal, oferta de flores ou give-aways (fotografias para imprensa, etc.). (DIC.)

	Vacatio legis
	Período de tempo que medeia entre a publicação de uma lei e a sua entrada em vigor.

	Validação de resultados
	Acto ou efeito de tornar válidos os resultados de uma votação.

	Veto
	Proibição; suspensão; oposição; direito, que o chefe de Estado tem, de recusar a sua sanção a uma lei votada pelo Parlamento.

	Vila
	Povoação de categoria inferior à de cidade e superior à de aldeia; conjunto de casas pequenas, ao longo de um corredor ou em volta de uma pequena área, que comunica com a rua;  aglomeração, em geral, de  arruamento simples e organização urbana rudimentar, que serve como sede de um distrito. (DIC.)

	Vogal
	Pessoa que tem voto numa Assembleia. (DIC.)

	Votação
	Acto ou efeito de votar; conjunto de votos de uma Assembleia eleitoral; fase do processo eleitoral que consiste no acto ou efeito de votar. (DIC.)

	Votação electrónica
	Votação que consiste no uso de equipamento electrónico para efectuar um escrutínio. (DIC.)

	Votação final
	Votação final no plenário da Assembleia da República sobre versão alterada de uma proposta ou projecto de lei. 

	Votação nominal
	 Consiste em o PAR chamar, por ordem alfabética, cada Deputado, devendo este responder se vota contra, se se abstém, ou se vota a favor, registando na acta o voto expresso por cada um. (R.A.R)

	Votação ordinária
	 É a forma usual de deliberação da Assembleia da República e consiste em se  perguntar sucessivamente quem vota contra, quem se abstém e quem vota a favor, sendo o voto expresso pelo braço levantado. (R.A.R)

	Votação por escrutínio secreto
	Ver escrutínio secreto

	Votar
	  Aprovar por meio de voto; eleger por meio de voto; prometer por meio de voto; conferir; conceder; consagrar; dar ou emitir voto; manifestar por voto o que sente ou pensa. (DIC.)

	Voto aberto
	Ver escrutínio aberto

	Voto por correspondência
	  Declaração da vontade do eleitor ausente do local onde se encontra a Mesa eleitoral, enviada por meio de carta ao colégio eleitoral. (DIC.)

	Voto por procuração
	 Aquele em que o procurador ou mandatário, munido de procuração especial, com poderes expressos para tanto, vota pelo mandante-eleitor que não pode comparecer pessoalmente no local das eleições.

	Voto secreto
	Ver escrutínio secreto

	Voto vencido
	  É aquele bem fundamentado, dado em separado pelo membro de órgão judicante de tribunal, que diverge da opinião dos demais. (DIC.)



	Zona contígua
	 Faixa marítima que se estende das doze milhas de jurisdição plena às vinte e quatro milhas marítimas, onde o estado costeiro pode tomar medidas para evitar a violação às leis aduaneiras, fiscais, de imigração ou sanitárias. (DIC.)

	Zona económica exclusiva
	 Faixa adjacente ao mar territorial que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial. (DIC.)
V. t. Zona contígua

	Zona marítima
	Zona do território nacional banhada pelo mar (Oceano Índico). (DIC.)
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� Lei nº 6/2001, de 30 de Abril, Art.129.


� Art. 7 do RAR.


� Art.96 do RAR.


� Lei nº 21/2002 de 21 de Outubro.


� Decreto 30/2001 de 15 de Outubro.


� Decreto 30/2001 de 15 de Outubro.


� Lei n.º 2/78 de 16 de Fevereiro de 1978


� Lei n.º 6/2001 de 30 de Abril


� Decreto 30/2002 de 15 de Outubro


� Decreto 30/2001


� CR, Art. 199, 200,202.


� Esta definição e âmbito estão em debate público, em Moçambique. 
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